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Presentation of the Thematic Area and the issue

This issue of  the Working Papers was developed by members of the WATERLAT-
GOBACIT Network’s Thematic Area 4, Transboundary Waters (https://waterlat.org/
thematic-areas/ta4/).  The main focus of TA4, as the name suggests, is the politics and 
management of transboundary waters, which constitute a subject of the highest global 
relevance. In recent decades there have been intense debates about the potential for 
conflict and war implicit in the sharing of hydrographic basins between countries, but 
there are also long-standing research traditions centred on the historical record of 
cooperation and peace between countries sharing transboundary waters. These and 
other issues of paramount importance for global water politics and management are 
the subject matter of TA4’s activities.

This is the second issue published by the TA4 Series. It features three articles and 
a Reflection Note, all of them based on  interdisciplinary research projects, including 
postgraduate research,  focused on the multi-level character of the government and 
management  of transboundary waters. Wagner Costa Ribeiro, Co-ordinator of TA4, and 
Flavia Darre Barbosa, both  from the University of Sao Paulo, Brazil, are  the editors of 
this issue.

We are delighted to present it to the readers, and  wish them a pleasant and fruitful 
experience.

Jose Esteban Castro

General Editor

Newcastle upon Tyne and Buenos Aires, December 2021
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Apresentação  da Área Temática e  do número 

Este número dos Cadernos de Trabalho é un produto da ÁreaTemática 4, Águas 
Transfronteiriças (https://waterlat.org/pt/areas-tematicas/at4/) da Rede WATERLAT-
GOBACIT. O foco principal da AT4, como o nome sugere, é a política e a gestão das 
águas transfronteiriças, um tema da mais alta relevância em nível global. Em décadas 
recentes tem acontecido debates intensos sobre o potencial de conflito e guerra 
implícitos no compartilhamento de bacias hidrográficas entre países, embora também 
existem tradições de pesquisa bem estabelecidas que enfatizam o longo registro 
histórico de cooperação e paz entre países com bacias transfronteiriças. Estes e outros 
temas de importância fundamental para a política e a gestão globais da água são a 
matéria central das atividades da AT4.

Este é o segundo número  publicado pela Série da AT4. O número inclui três artigos 
e uma Nota de Reflexão, todos textos resultantes de pesquisas interdisciplinares, 
incluindo pesquisas de programas de pós-graduação, pesquisas focadas no caráter 
multi nível do governo e a gestão das águas transfronteiriças. Wagner Costa Ribeiro, 
Coordenador da  AT4, e Flávia Darre Barbosa, da Universidade de  São Paulo, Brasil, são  
os  editores do número.

Temos grande prazer em apresentar este número aos leitores e leitoras e desejamos 
que tenham uma experiência prazerosa e frutífera. 

José Esteban Castro

Editor Geral

Newcastle upon Tyne e Buenos Aires, Dezembro de 2021
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Introdução  dos editores do número 

Com o acirramento de tensões entre unidades políticas, o acesso à água compartilhada 
em áreas fronteiriças tende a aumentar. Cada vez mais assistimos situações nas quais 
o uso da água, seja abundante seja escassa, entra em disputa por agentes políticos 
os mais diversos, que se travestem de interesses nacionais ou regionais mais amplos, 
para escamotear as razões objetivas que levam à disputa pela água.

Alguns usos da água afrontam tradições e comunidades locais e originárias, fonte 
central de conflitos transfronteiriços que ficam escondidos sob a ótica de escalas 
institucionais de gestão. As disputas entre mineração, geração de energia, abastecimento 
de grandes centros urbanos, uso industrial e agrícola da água se impõem sobre o acesso 
à água por povos indígenas e comunidades tradicionais, ampliando a injustiça hídrica.

Tema recorrente nas reuniões da Rede WATERLAT-GOBACIT, observa-se um maior 
interesse de pesquisadores pelas questões associadas ao compartilhamento de águas 
transfronteiriças. Tal situação reforça os desafios teóricos e conceituais que sustentam 
análises empíricas, como as que seguem neste número.

No Artigo 1, Luis Paulo Batista da Silva trata o tema “Governança de sub-bacias 
hidrográficas transfronteiriças: as bacias dos rios Apa (Brasil – Paraguai) e Quaraí (Brasil 
– Uruguai)”, e analisa a mudança escalar na governança das águas transfronteiriças a 
partir dos casos de duas bacias transfronteiriças na América do Sul, que compõem a 
Bacia do Rio da Prata: a Bacia do Rio Apa e a Bacia do Rio Quaraí. O autor argumenta 
que a governança dos recursos hídricos compartilhados Bacia do Rio da Prata estão 
cada vez mais mobilizando ações políticas na escala dos  contextos locais,  a partir de 
demandas advindas de uma maior participação social, o que acarreta uma mudança na 
escala de ação da governança. Destaca a importância dos acordos diplomáticos como 
um sinal de cooperação positiva entre Estados, e a importância da adoção da escala 
geográfica adequada para as iniciativas de cooperação. Apresenta os conceitos de hidro 
politica e governança dos recursos hídricos transfronteiriços que orientam a análise para 
os casos estudados, e define a escala das bacias hidrográficas transnacionais como 
as bacias que atravessas mais de um país e são objetos de acordos e organizações 
transnacionais e o objetivo da ação política atende as necessidades dos governos 
centrais dos Estado, diferenciando estas das bacias hidrográficas transfronteiriças, 
compartilhadas entre dois ou mais países em que a governança é concebida por 
atores e necessidades advindas das zonas de fronteiras. O autor analisa os tratados e 
iniciativas entre os países da Bacia do Prata e observa que os Tratados que envolvem 
os rios Quaraí e Apa, a partir da década de 1990, passam a incorporar questões sobre a 
qualidade e quantidade da água e o desenvolvimento sustentável, mas, que, no entanto, 
estas bacias apresentam realidades distintas em relação à articulação entre os níveis 
transnacional e transfronteiriço. 
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No Artigo2, titulado “Brasil/Paraguai: hidro-hegemonia, tensões e cooperação em 
torno da Usina hidrelétrica binacional de Itaipu”, Mariana de Paula, Mariana Cristina de 
Oliveira, Luis Paulo Batista da Silva e Wagner Costa Ribeiro analisam o exercício da hidro 
hegemonia e as estratégias utilizadas pela diplomacia paraguaia para a renegociação, 
nos anos de 2008 e 2009, do Tratado de Itaipu que rege as relações bilaterais entre 
Brasil e Paraguai no compartilhamento da energia hidrelétrica, partindo do princípio 
de que o Brasil possui a supremacia absoluta do poder geográfico na bacia  do Alto 
Rio Paraná. A partir de entrevistas realizadas em trabalho de campo, contextualização 
histórica e consulta ao acervo do jornal paraguaio ABC Color, os autores discutem 
a gênese da ideia de soberania hidrelétrica no Paraguai decorrente de divergências 
sobre a Ata de Itaipu e o Tratado de Itaipu sobre o direito de aquisição do excedente 
energético paraguaio pelo Brasil, compreendendo o conceito de soberania hidrelétrica 
sob a visão da teoria realista nas relações bilaterais, somado à discussão a perspectiva 
da hidro-hegemonia. Os autores questionam aspectos do Tratado de Itaipu que podem 
ter limitado a independência do Paraguai em relação a sua soberania sobre a parcela 
dos recursos hídricos transfronteiriços, uma vez que o Brasil garante o escoamento 
da energia a  partir da lógica do mercado, e por isso o Tratado institucionaliza o 
desequilíbrio de poder e a desproporcionalidade do uso dos recursos entre as partes. O 
tema da soberania hidrelétrica impulsionou a campanha eleitoral de Fernando Armindo 
Lugo Méndez que foi eleito à Presidência da República do Paraguai no ano de 2008, 
consolidando um período progressista nas negociações, que estava alinhado ao governo 
brasileiro presidido por Inácio Lula da Silva, com quem se negociou uma nova agenda 
sobre o tema da soberania hidrelétrica. Destacam os autores que a construção de uma 
nova agenda de negociação bilateral nos anos de 2008 e 2009 entre os governos 
progressistas de Brasil e Paraguai, inseriu a soberania hidrelétrica no plano institucional 
do Paraguai e contribuiu substancialmente para que as   negociações bilaterais saíram 
da inércia, apesar das assimetrias entre os dois  Estados, que conferem tensão nas 
relações bilaterais que regem a cooperação. 

No Artigo 3, “Agua-poder: la gestión del agua subterránea en México, y su soslayada 
dimensión transfronteriza,  1948-2018”, Gonzalo Hatch-Kuri, Samuel Schmidt 
Nedvedovich e José Joel Carrillo-Rivera discutem, a partir de uma análise crítica que 
combina diferentes abordagens da hidrogeologia, a geografia e a ciência política, como 
os conceitos científicos sobre as águas subterrâneas utilizados nos ordenamentos 
legais mexicanos entre os anos de 1948 a 2018,   afetaram as formas e mecanismos 
do controle e distribuição da água, desenvolvidos pelo poder político do Estado, e 
favoreceram o desenvolvimento econômico de determinados espaços do território 
nacional. Destacam que o conceito de aquífero que prevaleceu no México desconsidera 
a visão sistêmica dos fluxos de água subterrânea e a relação com os outros componentes 
do meio ambiente. Indicam que, apesar de algum esforço de instituições ao longo do 
século XX para estabelecer um paradigma holístico para o entendimento sobre as 
águas subterrâneas, a visão pragmática e autoritária das águas subterrâneas imposta 
por organismos econômicos internacionais, como o Banco Mundial,  na qual predomina 
a produção técnica, ainda impedem a compreensão dessas águas como estratégicas 
para a construção de sociedades hídricas mais justas e democráticas. No México a 
problemática é acentuada pela falta de transparência das informações, e resultados de 
pesquisas que são  cerceados por questões políticas. A análise dos autores demonstra 
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que a retórica utilizada pelo Estado na realidade estabelece um controle político da 
água, e é necessário reverter a situação que os autores denominam de “regresso ao 
obscurantismo” na gestão das águas subterrâneas.

O número fecha com uma Nota de Reflexão de Paulo Inácio Junior sobre “Securitização 
da energia elétrica e desenvolvimento brasileiro: os limites nas negociações do Tratado 
de Itaipu durante o governo do ex-Presidente Inácio Lula da Silva (2003-2010)”, que 
complementa alguns aspectos do Artigo 2. Por meio de uma análise geopolítica, o autor 
parte do pressuposto de que os recursos naturais têm usos econômicos e são objetivos 
de estratégias políticas para interpretar a relação entre Brasil e Paraguai sobre o uso 
das águas transfronteiriças, com o foco para a produção de energia elétrica, a partir 
dos conceitos de cooperação e conflito. Debate o autor que as características físicas 
fronteiriças favoráveis entre Brasil e Paraguai, somadas a condições estratégicas 
geopolíticas resultou no Tratado de Itaipu e na construção da Usina de Itaipu na década 
de 1970, e que ao longo do tempo concretizaram a cooperação entre os países. O autor 
soma à discussão o conceito de soberania dos Estados, em que as fronteiras marcam 
a sua descontinuidade, e destaca que o direito de utilização da água fundamenta-se 
na premissa da soberania do Estado sobre o território. Também debate a securitização 
da água, e corrobora que quando se trata de água os conflitos armados são evitados 
por contaminar diretamente o objeto de disputa. Para o autor as fronteiras dos Estados 
possuem papel fundamental para compreender o conceito de águas transfronteiriças, 
as relações interestatais ente ribeirinhos entre outras questões. Esta discussão é a 
base para que o autor faça uma crítica sobre o contexto e as discussões em torno de 
Itaipu, enfatizando as tentativas de renegociações e tensões nos anos 2000, pautadas 
segundo o autor, por assimetrias de poder, e visões “utilitaristas e soberanistas”.

Wagner Costa Ribeiro e Flávia Darre Barbosa

Universidade de São Paulo(USP), São Paulo, Brasil

Editores do número

São Paulo, Brasil, Dezembro de 2021
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Nota de Reflexão1

Securitização da energia elétrica e desenvolvimento 
brasileiro: os limites nas negociações do Tratado de Itaipu 
durante o governo do ex-Presidente Inácio Lula da Silva 

(2003-2010)2.    

Paulo Inácio Junior3,  Universidade de São Paulo, São Paulo,  Brasil

Abstract
The building of energy infrastructure has the main objective of promoting 
economic development based on the production and consumption of goods and 
services. In Brazil, the main generator of electricity is the Itaipu hydroenergy plant, 
which is binational and uses the transboundary waters of the Parana River in the 
boundary between Brazil and Paraguay. In a context of high energy demand, the 
discourses about transboundary waters are marked by debates on sovereignty 
and securitization in the face of vulnerability, these discourses focus on relations 
of tension and conflict over strategic water resources between   states. This paper 
examines the use of transboundary water for energy production in Brazil and 
the limits of the discourse of regional development among the riparian states in 
the negotiations on the Itaipu Treaty during  the government of former President 
Inacio Lula da Silva (2003-2010).
Keywords: transboundary waters; electric energy; Itaipu; economic development.   

Received: May 2021                           	       	     Accepted: August 2021

1 Esta Nota de Reflexão apresenta informação e análises complementares do Artigo 2 deste número, 
“Brasil/Paraguai: hidro-hegemonia, tensões e cooperação em torno da planta hidrelétrica binacional de 
Itaipu”, dos autores Mariana de Paula, Mariana Cristina Oliveira, Luis Paulo Batista da Silva e Wagner 
Costa Ribeiro. 
2 O  trabalho está baseado na pesquisa do autor sobre o tema “Conflitos no uso das águas transfronteiriças: 
o caso da Itaipu Binacional”, para sua Dissertação de Mestrado em Geografia Humana, Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo (USP), São Paulo, Brasil, 2018 (INÁCIO 
JUNIOR, 2018). 
3 E-Mail: paulo.inacio@usp.br.
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Resumo

A construção de infraestrutura energética tem como principal objetivo a promoção do 
desenvolvimento econômico baseado na produção e no consumo de mercadorias e 
de serviços. No Brasil, a principal geradora de energia elétrica é a usina de Itaipu, que é 
binacional e usa as águas transfronteiriças que são condôminas ao território do Paraguai, 
além do brasileiro. No cenário de grande demanda por energia, os discursos sobre a 
água transfronteiriça são envoltos sobre o paradigma da soberania e da securitização. 
Estes discursos explicitam relações de tensão e conflito sobre os recursos hídricos 
de ordem estratégica aos estados. Este artigo examina o uso da água transfronteiriça 
para produção energética e os limites do discurso de desenvolvimento regional entre 
estados ribeirinhos nas negociações sobre o Tratado de Itaipu durante o governo do 
ex-Presidente Inácio Lula da Silva (2003-2010).

Palavras-chave: águas transfronteiriças; energia elétrica; Itaipu; desenvolvimento 
econômico.  

Recebido:  maio de 2021                                	      Aceito: agosto de 2021
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Introdução

Recursos naturais dispostos no território fazem parte da somatória de elementos 
que definem o poder de uma unidade política (RAFFESTIN, 1993). Portanto, eles têm 
também uma posição estratégica que permite reposicionar uma unidade política na 
disputa por acesso a eles (RIBEIRO, 2001b). Esse conjunto de características forma um 
pressuposto: a apropriação da natureza pode gerar recursos naturais quando define um 
uso econômico e, também, tornam-se objetos de estratégias políticas. Em países que 
buscam ascender sua influência no jogo das nações, geram-se demasiadas pressões 
pela exploração dos recursos naturais em decorrência de projetos e usos conflitantes.

O desenvolvimento almejado pelos países do sul global ancorados na tradição colonial 
de exploração da natureza carrega uma ideologia que aposta no desenvolvimento 
econômico para a superação da diversa gama de problemas sociais. Essa lógica, que 
privilegia a economia, funcionou bem apenas em números absolutos, no entanto, as 
consequências foram a concentração da riqueza e o espraiamento territorial dos danos 
ambientais e sociais.

Como resposta paradigmática a essa tradição é necessário reelaborar a forma de 
inserção de países dependentes de recursos naturais no sistema internacional e nas 
atividades econômicas da globalização.. Em uma perspectiva política, que considere 
a complexidade socioambiental multiescalar, essa reelaboração deveria ser obtida, 
segundo Ribeiro (2010), “reformulando um complexo sistema de valores sociais, 
econômicos, políticos e ambientais” (p. 75). Deste modo seria possível abandonar o 
conceito que assimila imediatamente doutrinas econômicas que transformam todas as 
coisas em mercadoria, segundo as necessidades de uso.

No Brasil, a energia gerada em hidrelétricas foi o sustentáculo da política de 
desenvolvimento para a modernização do país priorizando os grandes centros urbanos 
a partir da década de 1930. Modernização tecnológica e urbanização no Brasil não 
apontaram para redefinição global do modelo de desenvolvimento. A oposição entre 
rural e urbano não corresponde a uma mudança de paradigma do desenvolvimento 
nacional que se apoiou na contínua exploração da diversidade e abundância de recursos 
naturais compreendidos como matérias naturais úteis para tecnologias difundidas 
(RAFFESTIN, 1993).

Este trabalho propõe-se a interpretar a relação Brasil e Paraguai sobre o uso das 
águas transfronteiriças. Em foco colocam-se demandas e resultados da renegociação 
técnico-política das regras da utilização de águas transfronteiriças para produção de 
energia elétrica. Para isso, foram empregadas teorias e conceitos transdisciplinares 
envolvidos nessa relação, a saber, a cooperação e os conflitos. 

Características do relevo, climáticas e hidrográficas do Rio Paraná conferem à 
fronteira Brasil-Paraguai condições favoráveis de geração hidrelétrica. Somam-se a 
esses fatores as condições das estratégias geopolíticas: Brasil visando aumento de 
influência regional e o Paraguai buscando a obtenção do máximo ganho possível nas 
negociações internacionais na  região do Cone Sul Sudamericano  (PEREIRA, 1974). O 
resultado das estratégias foi o Tratado de Itaipu, assinado em 1973, e a construção da 
Usina hidrelétrica  de Itaipu, uma entidade binacional sobre o Rio Paraná, a  fronteira 
entre os dois países. A obra foi  iniciada em 1975, concluida em 1982, e finalmente 
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inaugurada em 1984.

O Tratado de Itaipu e a operação da usina binacional concretizam a cooperação 
entre Brasil e Paraguai. Ele é composto por três anexos. O Anexo A normatiza relações 
de trabalho, o Anexo B, técnicas de operação e o Anexo C as operações financeiras. 
O Anexo C determina que toda energia gerada deve ser destinada às partes em igual 
quantidade, permitindo a venda de energia não utilizada pelo Paraguai por preço 
inferior ao custo normal. Além disso, é o Anexo C que determina porcentagens e 
prazos de pagamentos das dívidas contraídas pelos países para construção da usina 
e o monopólio na aquisição da energia. Para paraguaios, é o Anexo C que necessita 
de revisão uma vez que as obrigações com a dívida, o preço da energia não utilizada 
e vendida ao Brasil e a obrigatoriedade de venda à empresa brasileira Eletrobrás são 
motivos de baixos ganhos relativos na geração elétrica pela binacional.

Nos anos de 2008 e 2009, Brasil e Paraguai abriram renegociações doTratado  por 
demandas do Paraguai, que afirmava não usufruir de soberania sobre as águas em 
seu território, o que impedia  seu crescimento sócio-econômico (CANESE, 2008). No 
entanto, alguns dos objetivos paraguaios não foram atendidos, mesmo que outras 
importantes tenham sido. O ex-Presidente do Brasil,  Inácio Lula da Silva (2003-2010) 
e o chanceler brasileiro, Celso Amorim,  tiveram à época um discurso alinhado de 
que o desenvolvimento dos países pobres da região deve ocorrer em conjunto com 
o desenvolvimento brasileiro. O discurso e o resultado das negociações, revelam que 
o Brasil priorizou os seus interesses nacionais na negociação sobre o uso das águas 
transfronteiriças para a produção de energia, que vem sendo objeto dos maiores 
investimentos em infraestrutura do país.

Durante os dois mandatos sucessivos do ex-Presidente Luís Inácio Lula da 
Silva (2003-2006 e 2007-2010) foram retomados projetos de investimento em 
infraestruturas para impulsar a “aceleração do desenvolvimento” no país. Essa política 
recolocou a energia elétrica na dimensão estratégica das políticas do Estado brasileiro. 
Em consonância com essa visão, a missão estratégica da Usina de  Itaipu foi alterada 
em 2003 com o objetivo de “gerar energia elétrica de qualidade, com responsabilidade 
social e ambiental, impulsionando o desenvolvimento econômico, turístico e tecnológico, 
sustentável no Brasil e no Paraguai” (ITAIPU, 2004). Essa confluência entre estratégia 
energética e desenvolvimento será analisada neste trabalho e se avaliará a limitação 
da retórica diante da busca de um  modelo de desenvolvimento amparado no máximo 
aproveitamento dos recursos hídricos em favor dos interesses nacionais. 

Nessa negociação sobre o uso de recursos hídricos transfronteiriços, as premissas 
da Ordem Ambiental Internacional4 apontam duas demonstrações da regulação das 
relações entre os Estados: 1. o Estado com menos poder alcançou importantes melhorias 
na relação com o Estado  ribeirinho mais poderoso; 2. o Estado com mais poder se 
valeu da sua condição e negou mais concessões do seu poder sobre o uso da água. 

4 A Ordem ambiental Internacional interpretada pelo geógrafo Wagner Costa  Ribeiro, se caracteriza por 
ser a dimensão política da discussão sobre a regulação das atividades humanas em escala internacional 
com a finalidade de manter as condições de habitabilidade no planeta Terra. Segundo o autor, há 
subsistemas na ordem caraterizados por cada documento discutido nos fóruns internacionais. Nela os 
conceitos de desenvolvimento sustentável e de segurança ambiental global seriam centrais, aos quais 
os seus agentes, em primazia os Estados, se comportariam com fins a salvaguardar suas soberanias e 
seus interesses nacionais. (RIBEIRO, 2001a; 2001b; SANTOS,  2006). 
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A primeira, que permite uma subversão do paradigma de poder militar e da coerção 
econômica e, em contrapartida, a segunda que demonstra relações ainda baseadas 
no realismo político. Segundo a Ordem Ambiental Internacional, o comportamento 
dos estados e de outros agentes está, nos assuntos de meio ambiente e gestão de 
recursos, direcionado em um sistema de auto-ajuda no qual cada unidade política age 
em interesse próprio.

Em conjunto com a Ordem Ambiental Internacional, a securitização aplicada à 
produção de energia hidrelétrica desnuda a relação estatal com a soberania territorial 
e justifica a negativa brasileira às propostas mais ambiciosas do Paraguai, a saber: a 
negociação da dívida externa com a empresa brasileira Eletrobrás e a permissão para 
que Paraguai possa vender  a terceiros a parte que lhe cabe da produção de energia de 
Itaipu, ao invés da venda às empresas brasileiras.

O presente trabalho divide-se em 5 itens: o primeiro visa demonstrar as ligações entre 
soberania estatal, os usos políticos de recursos hídricos e a securitização para indicar 
que a racionalidade estatal instrumentaliza seus recursos para distintas finalidades. A 
segunda parte debate desenvolvimento e energia como destino e meio à superação das 
debilidades econômicas e políticas. A terceira parte do artigo concentra-se em discutir 
a relação de cooperação e conflito sobre a operação da Usina Itaipu Binacional e as 
normas técnicas e econômicas. Por fim, à quarta parte cabem as considerações finais 
e o debate a respeito dos limites à cooperação diante do modelo de desenvolvimento 
que integra o interesse nacional dos países.

Soberania, águas transfronteiriças e securitização

A abordagem da temática do trabalho tem raízes na Geografia Política clássica 
impulsada pelo pensamento do geografo Alemão Friedrich Ratzel (1844-1904), 
destacando o território como relações políticas que subordinam o espaço. O objeto 
da “Geografia dos homens”, desenvolvida pelo autor, seria evidenciar as relações 
entre o meio natural e as relações humanas, indicando a forma em que o meio natural, 
sobretudo as áreas terrestres, condiciona as formas da organização política e as formas 
dos Estados (MORAES, 1990). 

Neste sentido, um conceito ratzeliano relevante a nosso tema é o de “espaço vital”, 
que compreende as necessidades de uma sociedade em relação ao território do seu 
Estado. Para Ratzel, no  caso haja demandas da sociedade que o território não pode 
ofertar, o objetivo estatal deveria ser expansionista para suprir aquilo que se necessita. 
A finalidade da expansão territorial seria a perpetuação de um povo e do seu Estado 
como organização social ofertando os recursos demandados. A projeção externa do 
território estatal possibilitaria a apropriação das vantagens que este novo território 
permite agregar, quer sejam recursos naturais, população, outra saída para o mar, etc5.

Ocorre que o reconhecimento dos Estados por seus pares é também o poder soberano 

5 No Brasil o conceito foi muito aplicado nos estudos dos militares geopolíticos, dos quais denominou-
se “expansionismo brasileiro”. Em resumo, os militares apoiavam atividades do Estado que fornecessem 
a ocupação do território desocupado, da qual a manifestação máxima é a “Marcha para o oeste”. Vasta 
bibliografia indica que a construção de Itaipu tem relação com as influências desses estudos.
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de domínio territorial. Se o território é o espaço em que o poder de algum ente social 
se realiza é a soberania reconhecida que dá forma ao sistema internacional, no qual o 
poder dos Estados é territorializado, pois  supõe independências, soberanias territoriais 
e igualdade de soberanias, ainda que  suscetíveis a choques de variadas intensidades 
(MORGHENTAU, 1947; ARON, 1986).

Em rápida síntese, o modelo clássico do conceito de soberania se estabeleceu nas 
relações internacionais ao fim da Guerra dos Trinta Anos, em 1648, no Congresso de 
Westfália, que resultou na formação de uma consciência que se pretendia internacional 
e cabível a todos Estados baseada nos princípios de autonomia, de território, de 
reconhecimento mútuo e de controle (KRASNER, 2001). Isto implicaria dizer que a 
soberania estatal no modelo de Westfália compreende que, nos termos de Ribeiro, “...
não há autoridade superior que não a do soberano. Garante-se o território dos países e 
a exclusão de atores internacionais nas decisões fundamentais internas a um Estado” 
(RIBEIRO, 2012, p.4). Em que pese todas as mudanças sociais, políticas e culturais 
ocorridas desde o século XVII de modo geral este modelo de soberania nas relações 
entre os Estados se mantém, mesmo com o advento de organizações supranacionais 
e de instituições que pretendam regular a atividade dos Estados, pois ainda assim os 
Estados são soberanos para decidir se e como participar dos acordos internacionais, 
resguardando sua soberania (MORGHENTAU, 1947).

Mais recentemente a ascensão de organizações supranacionais no período posterior 
à Segunda Guerra Mundial e ainda a consolidação de empresas transnacionais somado 
à  intensificação de fluxos de pessoas, ideias e capitais podem sugerir o declínio da 
soberania, porém “é preciso rever a definição de soberania sem precisar abandoná-la [...] 
para reafirmar seu papel relevante nas relações entre países no mundo contemporâneo” 
(RIBEIRO, 2012, p. 1).

A íntima ligação entre território e soberania apontada pelos autores clássicos e 
os contemporâneos conduz-nos para os limites dos territórios e das consecutivas 
soberanias dos Estados. Segundo Foucher, as fronteiras têm função de delimitação 
real, simbólica e imaginária e, além disso:

...são descontinuidades territoriais, com função de marcação política [... ]
Linhas de separação entre soberanias [...] formam o quadro da atribuição 
e da transmissão de uma nacionalidade, de uma cidadania como ligação 
jurídica de um Estado à sua população constituinte. Não há identidade 
sem fronteiras (FOUCHER, 2009, p. 22)

Nesta conceitualização, a função divisória da fronteira marca a descontinuidade de 
projeto social e de ideias por meio do estabelecimento de identidades nacionais e da 
ideologia geopolítica dos estados, e marcam também a divisão social da natureza.

 O espaço na obra ratzeliana é o provedor material do desenvolvimento dos povos e 
por este motivo o Estado teria um insaciável apetite territorial como fonte de poder, mas, 
não o é pela simples possessão de mais solos e sim pelos potenciais aproveitamentos 
que o domínio destes solos permite realizar. Desta forma, seu pensamento indica que 
o desenvolvimento de alguma organização social dependerá da transformação das 
potencialidades do espaço em instrumentos concretos (COSTA, 1992).
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A problemática da água como recurso natural e sua relevância ao modo de produção 
capitalista, exprimem uma relação de dependência da disponibilidade do recurso no 
tempo e no espaço. 

O direito de utilização das águas está fundamentado na premissa da soberania 
territorial de um Estado, dado que se reconhece o poder de controle dos recursos 
dispostos no território. Nisto o exercício da soberania expõe a problemática das 
fronteiras territoriais quanto aos usos dos recursos distribuídos entre dois ou mais 
Estados.

O tema das águas transfronteiriças

Águas transfronteiriças são as águas superficiais e subterrâneas que estão 
distribuídas em fronteiras entre dois ou mais Estados, que as atravessam, ou que 
estão situadas nessas mesmas fronteiras (CANOTILHO, 2006). Desse modo, as águas 
transfronteiriças estão sobre os territórios de dois ou mais países e são fluxos através 
da fronteira. 

As relações interestatais entre países ribeirinhos demonstram desigualdades de 
aproveitamentos dos benefícios das águas transfronteiriças. Desta assimetria de 
aproveitamentos são originadostanto a  cooperação como os  conflitos. A partir dos 
estudos dessas relações assimétricas pôde-se construir o conceito de “hidro-hegemonia” 
(ZEITOUN e WARNER, 2006). Esse conceito, ao assumir relações assimétricas, assume 
também que nas águas transfronteiriças as relações interestatais são resultantes da 
balança de poder, da qual, via de regra, o estado mais poderoso se beneficia mais dos 
recursos hídricos (DE PAULA e RIBEIRO, 2015). O exercício de classificar as hidro-
hegemonias correspondeu em dois tipos: a negativa, aplicada aos conflitos dos quais 
o mais poderoso se nega atender as demandas de outro Estado; a positiva procura 
explicar ações de liderança em direção a benefícios mútuos entre ribeirinhos e ocorre 
quando o agente hegemônico reconhece custos maiores que benefícios de atividades 
negativas (ZEITOUN e WARNER, 2006). Nas interações sobre águas transfronteiriças, a 
coerção é menos usada em favor de uma hegemonia das ideias. Portanto, nas relações 
hidro-hegemônicas não se pode afirmar que o poder material seja o único responsável 
pela configuração do poder dados os arranjos de estratégias de poder de weak states 
(ZEITOUN e WARNER, 2010). A hidro-hegemonia não se consolida apenas com 
instrumentos de coerção6, o que confere ao conceito certo distanciamento da tradição 
realista pautada pelo poder material como instrumento de resolução de conflitos. Por 
outro lado, as estratégias e táticas de poder no campo das idéias contestam o controle 
da água transfronteiriça, ou seja, os instrumentos de poder que sustentam a hegemonia 
não são capazes de manter estática a balança de poder nas águas transfronteiriças.

Devido às modificações causadas ao recurso hídrico causada por conflitos armados, 
surgem outras estratégias e táticas de poder nas águas transfronteiriças (Ribeiro, 2013). 
Quanto a chamada guerra pela água os autores esclarecem:

6 Segundo os autores coerção refere-se ao uso da política da força para atingir determinado objetivo, 
que caracteriza uma relação de dominação enquanto hegemonia trata do controle sobre a água 
transfronteiriça pelo ator mais poderoso ZEITOUN e WARNER, 2006; CASCÃO e ZEITOUN, 2010).
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A guerra pela água se expressa por meio de pressões políticas que 
envolvem também a mobilização militar, mas que muitas vezes não 
chega a ser necessária, em especial quando existe assimetria entre 
as forças militares dos países envolvidos na disputa pelo uso da água 
(Ribeiro, 2013 p. 81).

A securitização da água é, tal qual uma ideologia da água7, o espraiamento de uma 
percepção das unidades políticas e econômicas sobre os recursos. Nela, alguns discursos 
e práticas são legitimados em nome do desenvolvimento, da conservação dos cursos 
d’água e da conciliação de conflitos diante de um cenário de risco global de escassez 
hídrica (LEESE e MEISCH, 2015). As autoras examinaram os produtos de diversas 
conferências sobre água e apontaram a relação econômica da securitização do risco 
de escassez hídrica global e seus impactos econômicos, entretanto, não escapou a elas 
a dimensão política também empregada pelos Estados nos documentos imprimindo 
uma abordagem da segurança em que se corre o risco de ameaças à economia e à 
segurança humana8.

Segundo Ribeiro (2010), a segurança ambiental carece de mais estudos, mas 
evidencia duas dimensões distintas, a de Elliott (1998) que põe no centro da questão a 
insegurança ambiental cujo “inimigo” são as práticas sociais de produção e de consumo; 
e outra, de HOMER-DIXON (1999) que enfatiza a escassez e os conflitos gerados por 
mudanças ambientas, crescimento populacional e distribuição desigual do acesso aos 
recursos em função de desigualdades sociais. 

Le  Billon(2001),  demonstra ocorrências de conflitos armados pelo acesso e controle 
da exploração quando há forte dependência econômica do recurso, além disso, nos 
casos examinados, a disputa armada não altera a disponibilidade nem a qualidade da 
matéria tornada em recurso natural. Quando se trata da água, os conflitos armados 
são evitados porque contaminariam o objeto em disputa, alterando as propriedades 
qualitativas e quantitativas podendo inviabilizar alguns dos usos possíveis (RIBEIRO, 
2013).

O conceito de segurança ambiental, junto ao de desenvolvimento sustentável, faz 
parte das “formulações que orientam as decisões internacionais envolvendo a temática 
ambiental, destacando que a segurança ambiental internacional [...] não deixou de 
cumprir a função de justificar cientificamente a política externa dos países” (RIBEIRO, 
2010, p.74), que atuam em benefício próprio na ordem internacional ambiental. 

7 Ideologia da água é como denomina Brzezinski (2015) o apanhado de discursos elaborados por 
convenções internacionais e têm viés “ultraliberal”, que reafirma o estado mínimo e os dispositivos do 
livre mercado. Também baseado nas noções de “escassez” e de “direito da água”, a ideologia da água faz 
parte de uma estrutura fabricada pelo modo de produção capitalista.
8 Essa concepção de segurança é notadamente antropocêntrica, pois a relação com o que é externo ao 
homem não é considerada.
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Desenvolvimento e energia

A origem da busca por desenvolvimento remete ao fim do período colonial nos 
países da América Latina. A descolonização oficial foi acompanhada pela necessidade 
de respostas nacionais aos problemas gerados nos tempos de subordinação às 
metrópoles europeias. Muitos desses problemas devem-se basicamente a dois fatores 
que afetaram em menor ou maior grau todos os países conforme suas singularidades 
históricas9. O primeiro trata do tipo de colonização “exploratória”, que organizou o 
território dos países em função da produção agrária e de extração de minerais, para 
exportação e uso nas metrópoles; em segundo, deve-se a um problema de mais longo 
alcance, se tratava de novos Estados independentes inseridos numa ordem geopolítica 
e econômica internacional10 nas quais predominam relações desiguais de poder bélico 
e comercial. Posta dessa maneira, as diferenças entre os países que foram colônias são 
diluídas e maximizadas as diferenças entre as categorias de países colonizados do Sul 
e os não-colonizados (e alguns colonizadores) do Norte.

No Brasil o desenvolvimento serviu como ideologia de unidade nacional dos projetos 
estatais. Moraes, identificou nas ações do Estado, uma ideologia territorial fundamentada 
nas potencialidades dos recursos naturais e na dimensão territorial. A partir do fim 
do século XIX termos como “país em construção”, “modernização”, “marcha para o 
oeste”, “disparidades regionais” foram discursos geográficos estatais responsáveis por 
equipar o território com a infraestrutura necessária para o desenvolvimento econômico 
(MORAES, 2011). Sob essas ideologias o Brasil se apropriou dos seus recursos e 
do seu território durante o século XX e consolidou as indústrias, as metrópoles e o 
mercado interno, sobretudo entre as décadas de 1930, quando se inaugura o nacional 
desenvolvimentismo e a de 1980, quando o desenvolvimento do “Brasil potência” 
esbarra na profunda crise da dívida externa. A eficiência da ideologia desenvolvimentista 
não pode ser atestada pela maior parte da população brasileira, que assistiu a uma 
“modernização conservadora”, da qual foram beneficiados os grupos dominantes e 
aprofundou desigualdades sociais.

Segundo Ribeiro (2001b) há duas principais concepções sobre desenvolvimento 
sustentável, uma que admite a continuidade do sistema hegemônico e que propõe 
apenas adaptações e outra que, ao contrário, compreende que mudanças no ambiente 

9 Os Estados latinos não foram atingidos apenas por estas condicionantes da sua condição de 
colônias e depois de ex-colônias, há outras semelhanças de processos políticos-econômicos com certa 
simultaneidade, como destaca Fiori (2007, p. 239-231), a integração primário-exportadora à economia 
industrial europeia; a reação defensiva e desenvolvimentista, diante da crise mundial da década de 1930;  
nas décadas de 1960 e 1970 uma série de golpes militares que instalaram regimes ditatoriais em quase 
todos os países latino-americanos; a crise da dívida externa na década de 1980; as reformas neoliberais 
que desregulamentou e privatizou as economias nacionais, na década de 1990; a ascensão de governos 
de esquerda na década de 2000.  Todos estes processos semelhantes são marcadores de uma dada 
característica comum, ser um conjunto de países do Sul global. 
10 No período colonial havia um tipo de dominação econômica e geopolítica que se caracterizava pela 
centralidade do poder nas metrópoles, ou seja, tratava-se de “territórios coloniais” sujeitos a soberania 
do estado metropolitano (MORAES, 2011), já enquanto estados independentes há uma difusão da 
centralidade do poder que é baseada na instituição soberana sobre os territórios independentes no 
sistema internacional. Ainda segundo o autor, enquanto se expandiam os recursos a serem explorados 
no Sul, no Norte a riqueza por eles proporcionada era instalada no território, proporcionando uma 
desigualdade original entre os territórios expropriados e os territórios equipados e aparelhados com 
reflexos intensos no momento atual (MORAES, 2011).
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interferem em todo o sistema planetário e interferem na reprodução da vida.

Entretanto, a aplicabilidade de um desenvolvimento integral esbarra na racionalidade 
econômica e na estratégica. No caso brasileiro isso é expresso na ideia de aproveitamento 
das possibilidades do vasto território rico em recursos. Obras no setor energético 
impulsionaram a atração de capitais estrangeiros e fazem parte do plano estratégico 
de governos planejadores do território.

As políticas de Estado para produção de energia elétrica visaram o aproveitamento 
das condições de abundância de disponibilidade hídrica no território e o baixo custo 
econômico de operação. As principais obras de infraestruturas energéticas no Brasil 
fazem parte dos projetos de desenvolvimento planejados pelo Estado. 

As primeiras discussões sobre aproveitamento hidrelétrico do Rio Paraná remetem 
à ditadura do Presidente Getúlio Vargas (1934-1945), com outro mandato entre 1951 e 
1954. Já as grandes hidrelétricas na bacia do Amazonas aparecem nos Planos Nacional 
de Desenvolvimento (PNDs) da Ditadura Militar brasileira (1964-1985). As construções 
na bacia do Rio Amazonas não se concretizaram devido à dívida externa brasileira na 
década de 1980 que interrompeu o financiamento e desestabilizou a economia do 
país. Na década de 1990, a resposta para isso foi a assimilação da doutrina econômica 
neoliberal. Ela deslocou o planejamento do Estado para a iniciativa privada, que no setor 
elétrico permitiu investimentos de capital privado de maneira mais intensiva, medida 
que visava expandir a oferta de energia com baixos custos à economia do Estado. 
Entretanto, em 2001, o país viveu um momento agudo de crise de abastecimento e os 
usuários tiveram de diminuir o consumo compulsoriamente.

No ano de 2004, novas mudanças na legislação energética reinseriram o caráter 
planejador do Estado sobre o setor (SOUZA e JACOBI, 2013). Para estes autores, a 
nova legislação permitiu uma participação maior de movimentos sociais e maiores 
medidas compensatórias. Em que pese a inexistência de poder de veto e a existência 
de importantes conflitos com grupos sociais e comunidades, os autores afirmam existir 
um modelo que limita os impactos socioambientais manifesto pelas escolhas de 
projetos a fio d’agua que produzem menos energia.

Nos dois periodos de  governo do ex Presidente Lula da Silva (2003-2010), a 
energia elétrica voltou a ser objeto de investimentos para assegurar o “a aceleração do 
desenvolvimento”. Das prioridades da principal política de obras de infraestrutura,com o 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), o setor que mais recebeu investimentos 
em todas as regiões foi o energético, com destaque para as hidrelétricas. Lima e 
Neto (2015), encontraram continuidades entre os planos de desenvolvimento do ex  
Presidente Juscelino Kubitschek (1956-1961), o Plano de Metas, os PNDs da Ditadura 
Militar e o PAC, dos governos de Lula da Silva. Segundo os autores, os momentos se 
combinam por um planejamento fundamentado no território, na integração nacional e 
com o discurso de desenvolvimento econômico.

O crescimento do potencial de produção instalado no Brasil, demonstrado na Tabela 
No 1, é insuficiente para o modelo de desenvolvimento ambicionado. O Plano Nacional 
de Energia visa a ter entre 210.000 e 250.000 MW instalados até 2030, intensificando 
o aproveitamento da abundância de água no país.
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TabelaNo  1. Potência hidroelétrica instalada em Brasil, em Megawatts(MW). 

Ano Potencial hidrelétrico  milhões de MW
1960 4.770
1961 5.205
1974 17.600
1977 19.000
1979 28.000
2010 87.700

Fonte: LIMA e NETO, 2015.

É neste cenário de retomada do planejamento estatal de políticas energéticas, porém 
baseadas em parcerias público-privadas, e de priorização de projetos hidrelétricos na 
agenda de desenvolvimento que ocorrem as negociações sobre o Tratado de Itaipu, 
propostas pelo ex Presidente paraguaio Fernando Armindo Lugo Méndez (2008-2012).  

A renegociação do Tratado de Itaipu: demandas paraguaias e resposta brasileira

O Tratado de Itaipu foi, desde sua assinatura, objeto de intensa discussão no conjunto 
de grupos sociais sul-americanos interessados no debate sobre desenvolvimento, 
política externa e temas correlatos. Um grande número de publicações de marxistas 
e contrários aos termos do Tratado, sobretudo autores paraguaios e argentinos, o 
abordaram denunciando a atividade sub-imperialista do Brasil. Essas análises  destacam 
que a energia gerada era um instrumento para benefício da “burguesia internacional” 
(NETO, 2013). Trata-se de uma crítica destinada ao uso pelas indústrias multinacionais 
atraídas por incentivos dos governos em detrimento das populações mais pobres.

Já no Paraguai, as publicações críticas ao Tratado obtiveram grande aceitação na 
opinião pública a ponto de fazer das renegociações parte das principais promessas de 
campanha do ex-Presidente Lugo,  eleito em 2008. Um dos principais autores dessa 
linha, o engenheiro Ricardo Canese, participou da campanha eleitoral de Lugo e foi 
designado como um dos negociadores por parte do Paraguai. O principal conceito 
empregado pelo autor foi o de “soberania hidrelétrica” que deveria ser recuperada pelo 
Paraguai, visto que, sua produção energética por meio de usinas binacionais (Itaipu 
em sociedade com Brasil e Yacyretá-Apipé com a Argentina11), colocavam o país como 
grande exportador de energia, mas sem acesso às riquezas produzidas pelas águas 
transfronteiriças (CANESE, 2008).

Para a equipe de negociadores paraguaios a recuperação da soberania paraguaia 

11 A Usina Hidrétrica de Yacyretá-Apipé, foi também construida sobre o Rio Paraná, na fronteira entre 
Argentina e Paraguai e foi inaugurada oficialmente em 1994.
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e a transformação da binacional em “principal instrumento de desenvolvimento do 
Paraguai”, seria necessário aumentar o preço recebido pelo Kw vendido à Eletrobrás; 
eliminar mais de 90% da dívida da construção da Itaipu e poder ofertar a energia 
livremente no mercado. 

Do lado brasileiro havia sucessivas negativas à negociação das demandas 
paraguaias12. A principal argumentação para tal era de que o Tratado previa renegociação 
apenas 50 anos após a sua assinatura, o que ocorrerá em 2023. No entanto, passadas 
algumas tratativas prévias, o governo brasileiro aceitou ir à mesa de negociação sob o 
discurso de que interessa ao Brasil o desenvolvimento de seus vizinhos mais pobres, 
promovendo mais harmonia entre os Estados vizinhos que são parte do Mercado 
Comum do Sul (MERCOSUL) e da União das Nações Sul-americanas (UNASUL), blocos 
regionais que o governo do ex-Presidente Lula da Silva se empenhou em apoiar e 
fortalecer.

Ocorreu que, na mesa de negociação,  as argumentações brasileiras estavam 
limitadas à preservação do Anexo C do Tratado, isto é, o que normatiza as operações 
financeiras, como a dívida da construção e a distribuição da energia gerada para apenas 
uma empresa em cada país. O posicionamento brasileiro resultou em um acirramento 
do conflito, com ameaça do exPresidente  Lugo do Paraguai de levar a questão da 
dívida à Corte Internacional de Haia. No processo de negociação, destacam-se três 
possibilidades aventadas pelo lado brasileiro. A primeira propunha que o prazo para 
quitação da dívida fosse estendido, aumentando o montante recebido por MWh 
produzido, do qual é amortizada a dívida. Entretanto, essa proposta foi descartada 
porque os investimentos planejados pela Eletrobrás poderiam ser comprometidos. 
A segunda consistiria em antecipar o pagamento da energia destinada ao Brasil 
pela Eletrobrás, que foi descartada por ser vista como tentativa de se aproveitar da 
fragilidade econômica paraguaia. E a terceira, que foi a acordada na renegociação, 
permitiria a comercialização da energia com empresas terceiras, mas que deveria ser 
implementado de maneira gradual. Essa última proposta contradisse a argumentação 
brasileira fundamentada na manutenção do Tratado. No início das negociações, a 
demanda, que foi declarada irrealista pelo chanceler brasileiro, foi apresentada dois 
meses após o endurecimento do Paraguai nas negociações.

O argumento técnico-burocrático para refutar as principais demandas paraguaias 
de recuperação da soberania hidrelétrica e estímulo ao desenvolvimento encobre os 
instrumentos do Tratado de Itaipu que tratam da distribuição desigual das riquezas 
produzidas pelo uso da água. A obrigatoriedade da venda da energia ao Brasil, em 
consequência da indisponibilidade para terceiros, é um claro mecanismo de vantagens 
no uso de um recurso natural. Por outro lado, a negativa de flexibilização da dívida 
fundamentou-se na estabilidade dos projetos brasileiros para energia elétrica. Em 
outras palavras, o discurso da segurança nos processos do setor elétrico no Brasil 
funcionou como parâmetro definidor das negociações.

12 Na ocasião da possibilidade de renegociação, ainda no governo do ex- presidente do Paraguai 
Nicanor Duarte (2003-2008), em 2006, o Brasil se negou a negociar a dívida paraguaia. No argumento 
do chanceler Celso Amorim, isso implicaria em abrir o Tratado para negociações, mas concordou em 
rever alguns pontos compensatórios dos quais, do ponto de vista técnico, não fosse necessário reabrir 
o Tratado.
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O resultado das negociações contemplou o aumento em três vezes do preço que 
era pago pelo Brasil pelo MWh; a construção de uma linha transmissora de alta tensão 
até as proximidades da capital paraguaia, Assunção, sem custos para o Paraguai, 
entregue em 2015, e a permissão para venda de parte da energia paraguaia às empresas 
brasileiras, tema que não foi concretizado.

As negociações sobre a distribuição da riqueza oriunda do uso da água transfronteiriça 
marcam uma situação singular na história das relações interestatais do Paraguai. O país 
conquistou avanços importantes, mas as negociações foram pautadas pela assimetria 
de poder, o que manteve a instabilidade entre o país e o Brasil.

Considerações Finais

Da percepção das assimetrias entre países ricos e pobres, algumas das unidades 
políticas de países emergentes incorporaram uma visão de mundo espelhada com 
o de países dominantes, empregando modelos de desenvolvimento centralizados 
na economia e no interesse nacional. O caso do Brasil é exemplar posto que utilizou 
potencialidades do território, em atividades produtivas e exploratórias de recursos 
naturais, das quais se destaca a água por seus usos em diversos setores econômicos 
e estratégicos.

A polissemia do conceito de “desenvolvimento sustentável”, somada às distintas 
concepções de segurança e securitização, geram intensos debates que permitem sua 
anexação nos discursos das unidades políticas com interesses divergentes. O uso deste 
conceito aparece ou como justificativa para decisões egoístas ou como propagação 
pelos agentes econômicos da necessidade de exploração mais “eficiente” diante dos 
riscos de desabastecimento e de impactos à ordem econômica. Neste texto, argumentou-
se que tais conceitos foram utilizados nas negociações na sua vertente mais próxima 
da defesa dos interesses nacionais, em detrimento da capacidade de eles inspirarem 
novas relações entre grupos socias e a natureza. Além disso, a sustentabilidade da 
produção de energia foi inclusa na missão da empresa. Estes discursos viabilizam, 
justificam e sustentam tomadas de decisão pelo interesse nacional.

A escolha pela negociação, ainda que restrita, demonstra a capacidade de avanços 
nas interações interestatais sobre as águas transfronteiriças sem o uso da força 
porque não interessa, principalmente ao agente hidro-hegemônico, que o recurso seja 
deteriorado. 

O Paraguai foi bem-sucedido em apostar na vulnerabilidade de um assunto 
estratégico que vem sendo objeto de intensos investimentos. Já o corpo brasileiro nas 
negociações, ao mesmo tempo que declarava a intenção de compensar o Paraguai, 
apoiou-se na segurança energética nacional. 

É salutar destacar queos problemas cobertos nas negociações  sobre a Usina de  
Itaipu não foram resolvidos. Se em 2009 os chefes de Estado acordaram introduzir 
mudançasno Tratado, nos anos seguintes, depois da destituição do ex-Presidente Lugo 
em 2012,  o governo de Paraguai ameaçó interromper a venda de energia ao Brasil, além 
de ter contratado uma consultoria econômica com um centro de estudos dos Estados 
Unidos para apontar as capacidades de desenvolvimento econômico paraguaio. O 
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resultado deste trabalhode consultoria foi um documento que enfatiza a necessidade 
do Paraguai de vender a energia excedente de Itaipu no livre mercado (TOLEDANO et 
al, 2013). Até o momento de escrever este trabalho, as tensões se mantêm apoiadas 
pela ideia de desenvolvimento econômico e o intento de  superação dos problemas 
característicos dos países do Sul, numa crença de progresso infinito que ignora a 
concentração de capital e a distribuição desigual  dos custos.

O emprego da tática de uso da comunicação como fonte de poder na relação bilateral 
é um recurso que requer uma análise do resultado das novas negociações. Ao passo 
que a posição brasileira em 2008 e 2009 esteve fincada em ganhos combinados 
para o setor elétrico, preservando projeções de investimento da Eletrobrás, e para a 
política externa, sustentando o discurso de desenvolvimento econômico entre países 
pobres. Assim, ambos países utilizam ferramentas de poder não materiais e evitaram 
medidas coercitivas, mantendo a relação hidro-hegemônica em uma tensão no campo 
do discurso e das ideias. 

O texto inicial do Tratado de Itaipu prevê uma renegociação em 2023, 50 anos após 
a sua assinatura e prazo de quitação da dívida de construção. nos últimos anos o 
Paraguai apresentou atividades de seleção de membros da comitiva negociadora, bem 
como o retorno da argumentação sobre a soberania hidrelétrica. Em contrapartida, no 
Brasil o tema foi pouco discutido com a sociedade brasileira e manteve-se na esfera de 
técnicos e autoridades.

Brasil e Paraguai devem rever as concepções de desenvolvimento à luz da 
complexidade socioambiental na América do Sul. Também devem afastar-se da visão 
utilitarista e soberanista sobre recursos hídricos transfronteiriços para aproximar-se 
de soluções políticas, integradoras e multiescalares para problemas comuns a eles de 
modo a contribuir para novas formas de cooperação que inspirem outros países.
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